Emenda nº   9      ao Projeto de 

Lei Complementar nº 43, de 2002

( SL Nº 285 de 2002)

Dê-se ao art. 11 do Projeto de Lei Complementar em epígrafe 

a seguinte redação:

“Art. 11 - O Ouvidor será designado pelo governador do Estado, a partir de lista tríplice elaborada pelo Conselho Consultivo da Região Metropolitana de Campinas, exercendo mandato de dois anos, permitida a recondução, competindo-lhe receber sugestões e averiguar as queixas dos usuários contra o funcionamento da AGEMCAMP”.

Justificativa

As Ouvidorias são instrumentos privilegiados para o controle social dos serviços públicos, constituindo-se em espaços de participação da sociedade na crítica, autocrítica e reflexão sobre caminhos a serem percorridos pelo poder público em cada área da administração. Sua independência para bem cumprir essas finalidades pode ser contemplada, ainda que parcialmente, na indicação pela sociedade civil dos possíveis e desejados representantes seus para esta tarefa. A Lei Complementar nº 870, de 19 de junho de 2000, inovou na estruturação tradicional das regiões metropolitanas quando criou, em seu art. 4º, um Conselho Consultivo da Região Metropolitana, “a ser composto por representantes dos Legislativos escolhidos entre seus pares, com domicílio eleitoral na base geográfica da Região Metropolitana, e representantes da sociedade civil, escolhidas em processo a ser regulamentado”. A indicação do Ouvidor pelo Conselho Consultivo da Região Metropolitana fortalecerá este órgão de participação popular, lamentavelmente até esta data não instalado, e inovar ainda mais na estruturação das regiões metropolitanas do estado e do país.

Sala das Sessões em, 

   Renato Simões – PT
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